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Edital: 11/05/2020 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Rua Teixeira de
Freitas 31 - 2º Andar, Centro - Rio de Janeiro/RJ ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/203003-5-00005-2020. Entrega das Propostas:
a partir de 11/05/2020 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
21/05/2020 às 11h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: .

EMERSON CORDEIRO FERREIRA
Pregoeiro

(SIASGnet - 08/05/2020) 203003-20203-2019NE800133

INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS
MUSEU VILLA-LOBOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2020 - UASG 343021

Número do Contrato: 1/2019.
Nº Processo: 01443000002201971.
PREGÃO SISPP Nº 1/2019. Contratante: INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS - -IBRAM. CNPJ
Contratado: 10243854000152. Contratado : CEMAX ADMINISTRACAO E SERVICOS -LTDA .
Objeto: Prestação de serviços de de limpeza e conservação, com fornecimento de materiais
e equipamentos a serem executados no âmbito do Museu Villa-Lobos. Fundamento Legal:
Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Vigência: 29/04/2020 a 28/04/2021. Valor Total:
R$126.864,00. Fonte: 144000000 - 2020NE800001. Data de Assinatura: 25/04/2020.

(SICON - 08/05/2020) 423002-42207-2020NE800003

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

Espécie: Prorroga de Ofício Nº 00001/2020, ao Convênio Nº 782170/2012. Convenentes:
Concedente: INSTITUTO DO PATRIMONIO HIST. E ART. NACIONAL, , Unidade Gestora:
343026, Gestão: 40401. Convenente: MUNICIPIO DE JUIZ DE FORA, CNPJ nº
18338178000102. P.I. 127/2008, art. 30, VI.. Valor Total: 575.076,40, Valor de
Contrapartida: 75.076,40, Vigência: 05/05/2014 a 31/12/2020. Data de Assinatura:
04/05/2020. Assina: Pelo INSTITUTO DO PATRIMONIO HIST. E ART. NACIONAL / CELIA
MARIA CORSINO - Superintendente

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO Nº 01514.000819/2014-53 - Termo Aditivo nº 002/2020 ao Termo de
Compromisso PAC CH Nº 148 - COMPROMISSÁRIO: Município de Congonhas-MG - CNPJ n°
16.752.446/0001-02; Objeto: Prorrogar por 213 dias o prazo de vigência do Termo de
Compromisso firmado para contratação de obra para a Restauração do Centro Cultural da
Romaria e Teatro. Da Prorrogação: 04/06/2020 a 02/01/2021. Data e Assinatura:
04/05/2020 - do Prefeito Municipal de Congonhas, Sr. José de Freitas Cordeiro.

SUPERINTENDÊNCIA NO MARANHÃO
AVISO DE SUSPENSÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2019

Contratada: ALENCAR CONSTRUÇÕES COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
04.330.959/0001-46
Contratante: Superintendência do IPHAN no Maranhão - CNPJ: 26.474.056/0004-14
Modalidade da licitação: Tomada de preços nº 02/2019

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO
NACIONAL NO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Portaria /MinC n° 191, de 7 de março de 2017, publicada no DOU, Decreto 9.238, de
15 de dezembro de 2017 e tendo em vista as determinações contidas no art. 4º da Portaria
IPHAN nº 175, de 18 de Março de 2020; art. 3º da Portaria Iphan nº 174, de 17 de Março
de 2020; art. 57, §1º, II da Lei 8.666/1993 e Decreto da Prefeitura do Município de
Alcântara nº 11, de 23 de Março de 2020, resolve:

Prorrogar a suspensão temporária da execução do Contrato nº 02/2019, que
tem como objeto serviços de Recuperação e Consolidação de Ruínas integrantes do
Conjunto Arquitetônico e Urbanístico da Cidade de Alcântara - MA, denominadas: Palácio
do Negro, Sobrado do Barão do Pindaré, Claustro do Convento do Carmo e Casa à Rua da
Amargura, s/n°, nos termos da Nota Técnica nº 169/2020/COTEC IPHAN-MA/IPHAN-MA
(SEI 1942131), Ofício Nº 55/2020/COTEC IPHAN-MA/IPHAN-MA-IPHAN (SEI 1943793), por
mais 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado. Data do início da suspensão: 07/05/2020,
data final da suspensão: 05/06/2020.

MAURÍCIO ABREU ITAPARY

SUPERINTENDÊNCIA EM MATO GROSSO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2020 - UASG 343042

Número do Contrato: 1/2018.
Nº Processo: 01425000008201885.
DISPENSA Nº 2/2018. Contratante: INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO-E ARTI S T I CO
NACIONAL. CNPJ Contratado: 76535764000143. Contratado : OI S.A. - EM RECUPE R AC AO
JUDICIAL-.Objeto: Segundo Termo aditivo do contrato detelefonia fixa entre o IPHAN e a
Empresa OI S.A.Fundamento Legal: 8666/93 . Vigência: 22/05/2020 a 22/05/2021. Valor
Total: R$2.000,00. Fonte: 100000000 - 2020NE800010. Data de Assinatura: 05/05/2020.

(SICON - 08/05/2020) 343026-40401-2020NE800046

SUPERINTENDÊNCIA EM SANTA CATARINA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2020 - UASG 343011

Número do Contrato: 13/2018.
Nº Processo: 01510000333201889.
TOMADA DE PREÇOS Nº 11/2018. Contratante: INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO - E
ARTISTICO NACIONAL. CNPJ Contratado: 17527184000145. Contratado : ANX ENGENHARIA
E ARQUEOLOGIA LTDA-.Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 13/2018
firmado entre as partes em 03/12/2018, que finda em 11/05/2020 por mais 180 dias. Em
decorrência desse acréscimo, a vigênciase estenderá até 07/11/2020. Fundamento Legal:
Art.57, §1º, incisos II e V, Lei 8.666, de 21 de junho 1993, e alterações posteriores.
Vigência: 11/05/2020 a 07/11/2020. Data de Assinatura: 08/05/2020.

(SICON - 08/05/2020) 343026-40401-2020NE800101

FUNDAÇÃO NACIONAL DE ARTES
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 6/2020 - UASG 403201

Número do Contrato: 9/2016.
Nº Processo: 01530000104/16-64.
PREGÃO SISPP Nº 3/2016. Contratante: FUNDACAO NACIONAL DE ARTES FUNARTE.CNPJ
Contratado: 01301745000153. Contratado : NUTREMAZ COMERCIO LTDA -.Objeto:
Prorrogação da vigência do contrato firmado entre as partes. Fundamento Legal: Lei
nº8.666/93 . Vigência: 28/04/2020 a 27/04/2021. Valor Total: R$186.239,06. Fonte: 100000000
- 2020NE800104. Data de Assinatura: 28/04/2020.

(SICON - 08/05/2020) 403201-40402-2020NE800000

Controladoria-Geral da União

SECRETARIA DE TRANSPARÊNCIA E PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO
DIRETORIA DE TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL

SERVIÇO DA DIRETORIA DE TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL
EXTRATO DE CONTRATO Nº CI00282/2020

ESPÉCIE: Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre a Controladoria - Geral da União
- CGU, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores -ABC/MRE
e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -UNESCO. Nº
PROCESSO: 00190.112932/2017-61 (Processo Principal). CONTRATANTE: Organização das
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO. CNPJ: 03.736.617/0001-
68. Por intermédio do Projeto 914BRZ5016 - "Governo Aberto: Transparência e Prevenção
da Corrupção". CONTRATADO: Dan Ariely - Passaporte 595445553. OBJETO: Construir uma
metodologia de pesquisa para entender comportamentos e atitudes nas relações éticas e
com o Estado de jovens brasileiros, alunos de escolas públicas e particulares, do Ensino
Fundamental II ao Ensino Médio, com relação a ética e honestidade, assuntos tratados no
âmbito de ações e programas de Educação Cidadã, desenvolvidos pela Coordenação-Geral
de Cooperação Federativa e Controle Social da CGU. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 11/05/2020
a 11/11/2020. VALOR TOTAL: R$ 170.177,26. BASE LEGAL: § 10, do art. 4º do Decreto n.º
5.151 de 22 de julho de 2004.

Conselho Nacional do Ministério Público

S EC R E T A R I A - G E R A L
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO CNMP Nº 19/2019

Processo: 19.00.6130.0001066/2020-53. Contratante: Conselho Nacional do Ministério
Público. CNPJ: 11.439.520/0001-11. Contratada: WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO EIRELI. CNPJ: 07.340.993/0001-90. Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do
Contrato CNMP nº 19/2019 por 12 (doze) meses, compreendendo o período entre
02/07/2020 e 02/07/2021. Valor do Termo: R$ R$ 3.000.000,28 (três milhões de reais e
vinte e oito centavos). Data de Assinatura: 06/05/2020. Programa/Atividade:
03.032.0031.8010.0001. Categoria Econômica: 3.3.9.0.33.01. Nota de Empenho:
2020NE000012. Signatário da Contratante: Mateus Willig Araujo. Signatário da Contratada:
Hugo Henrique Aurélio de Lima.

Ministério Público da União

PROGRAMA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CREDENCIAMENTO Nº 1672/2019

Credenciários: União Federal, por intermédio do MINISTERIO PUBLICO DA UNIÃO e CLÍNICA
DE PSICOLOGIA E NEUROPSICOLOGIA BROOKLIN SS LTDA. Objeto: Alterar o ENDEREÇO do
credenciado. Data: 03 de abril de 2020. Assinam: RAIMUNDO FRANCISCO DE AGUIAR
SOUSA pelo CREDENCIANTE e STEFANIE ZENETOU XERFAN pelo CREDENCIADO.

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 202/2020

Termo de Credenciamento nº 202/2020, celebrado entre o Ministério Público União e
a CLINICA ORTOPÉDICA DO TOCANTINS LTDA - COT. Objeto: prestação de serviços
médicos, eletivo e emergencial, de natureza clínica e cirúrgica a membros, servidores
e respectivos dependentes, bem como aos pensionistas do Ministério Público Federal,
Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Militar e Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios, por um período de sessenta meses, a partir da assinatura
do credenciamento. Processo:1.36.000.000659/2018-95.Elemento de despesa no MPF:
33.90.39. Programa de Trabalho no MPF: 03.301.0581.2004.0001. Nota de Empenho no
MPF: 2019NE00042, de 25.01.2019. Elemento de despesa no MPT: 33.90.73. Programa
de Trabalho no MPT: 03.301.0581.2004.0001. Nota de Empenho no MPT:
2019NE000027, de 10.01.2019. Elemento de despesa no MPM: 33.90.39. Programa de
Trabalho no MPM: 03.301.0581.2004.0001. Nota de Empenho no MPM: 2019NE000024,
de 03.01.2019. Programa de Trabalho no MPDFT: 03.301.0581.2004.0053. Nota de
Empenho no MPM: 2019NE000123, de 06.02.2019. Assinatura: Sônia Márcia Fernandes
Amaral, Diretora Executiva do Programa de Saúde e Assistência Social/MPF, pelo
Credenciante, Elton Stecca Santana, pelo Credenciado.

ESCOLA SUPERIOR

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 15/2020. Contratante: União, por intermédio da ESMPU.
Contratada: PRO-SYSTEMS INFORMÁTICA LTDA (CNPJ 03.620.200/0001-35). Objeto:
subscrição do plano de licenciamento dos pacotes de softwares Autodesk Architeture,
Engineering and Construction e Autodesk Product Design and Manufacturing.
Modalidade: PE ESMPU 01/2020. Vigência: de 24/04/2020 até 24/04/2021. Data de
Assinatura: 24/04/2020. Valor Total: R$ 51.410,00. Nota de empenho: 2020NE000136,
datada de 16/04/2020. Programa de Trabalho: 03128003120HP0001. Elemento de
Despesa: 3.3.90.40.06. Processo: 4797/2019-16. Signatários: IVAN DE ALME I DA
GUIMARÃES, pela Contratante, LOURIVAL MACHADO, pela Contratada.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2020 - UASG 200009

Nº Processo: 08191018619202034. Objeto: Contratação de empresa de engenharia
especializada para modernização/atualização tecnológica de 3 (três) elevadores
instalados no Edifício-Sede do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios -
MPDFT.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 11/05/2020 das 08h00 às 12h00 e das
12h01 às 17h59. Endereço: Eixo Monumental, Praça do Buriti, Lote 2, Sala 607, Ed.
Sede do Mpdft, Praça do Buriti - BRASÍLIA/DF ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/200009-5-00015-2020. Entrega das
Propostas: a partir de 11/05/2020 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura
das Propostas: 21/05/2020 às 14h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações
Gerais: .

MARLI DE SOUSA REGO
Secretária de Licitação Substituta

(SIASGnet - 07/05/2020) 200009-00001-2020NE000020
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Contratantes: União Federal, por intermédio do Ministério Público Federal - MPF, e Editora
Revista dos Tribunais Ltda. (CNPJ: 60.501.293/0001-12). Objeto: Disponibilização da
plataforma jurídica Revista dos Tribunais (RT Online). Valor total para 12 meses: R$
61.780,00 (sessenta e um mil e setecentos e oitenta reais). Vigência: 24 (vinte e quatro)
meses, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, limitada sua duração a 60
(sessenta) meses. Fundamento Legal: Art. 25, caput, da Lei 8.666/93, atualizada.
Ratificação: Autoridade Superior - Artigo 26, da Lei nº 8.666/93 - Eitel Santiago de Brito
Pereira, Secretário-Geral do MPF. Processo: 1.00.000.004930/2020-39.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO Nº 18/2020

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publicada no D.O.U de
30/04/2020 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de gerenciamento e execução de atividades, com fornecimento de
mão de obra, máquinas, equipamentos, materiais e insumos necessários, para atender o
berçário da Procuradoria-Geral da República Materninho, conforme especificações Total de
Itens Licitados: 00009 Novo Edital: 11/05/2020 das 08h00 às 17h59. Endereço: Saf Sul, Qd.
4, Conj. "c", Blocos de "a" a "f" - Plano Piloto BRASILIA - DF. Entrega das Propostas: a partir
de 11/05/2020 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
22/05/2020, às 11h00 no site www.comprasnet.gov.br.

LEONARDO SANTOS DA COSTA
Coordenador de Licitações e Disputas Eletrônicas

(SIDEC - 08/05/2020) 200100-00001-2020NE000001

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 21/2019. Contratantes: Ministério Público
Federal e a empresa Excimer Tecnologia, Comércio e Assistência a Equipamentos Médicos
e Hospitalares Ltda. CNPJ: 10.293.515/0001-80. Objeto: prestação de serviço de
manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças, mediante ressarcimento,
em equipamentos odontológicos da Procuradoria Geral da República - PGR, tem por objeto
prorrogar o prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses, compreendendo o
período de 12/07/2020 a 11/07/2021, ou até a conclusão de nova contratação. Vigência:
12/07/2020 a 11/07/2021, ou até a conclusão de nova contratação. Data de Assinatura:
23/04/2020. Valor Total do Termo Aditivo: R$ 14.949,00 (catorze mil, novecentos e
quarenta e nove reais). Valor Global do Contrato: R$ 46.928,52 (quarenta e seis mil,
novecentos e vinte e oito reais, cinquenta e dois centavos). Nota de Empenho:
2020NE000149, de 04/02/2020. Programa de Trabalho: 03062003142640001. Natureza da
Despesa: 3.3.90.39 Signatários: pelo Contratante, DENISE CHRISTINA DE REZENDE
NICOLAIDIS, Secretária de Administração; e pela Contratada, SÉRGIO ANTÔNIO LEITÃO DO
VALE, Sócio. Processo MPF/PGR: 1.00.000.016446/2018-38.

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 2ª REGIÃO
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

a) Objeto: Aquisição de Material Médicos, Hospitalares e Odontológicos para a PRR2-RJ.
Processo: 1.02.000.000426/2020-95. c) Fundamento Legal: Dispensa - art. 24, II, da Lei
8666/93. d) Valor: R$ 1.983,60. e) Elemento de despesa: 33903010. f) Favorecido:
Odontopaz Produtos Odontológicos Ltda , CNPJ nº 08188573/0001-00. g) Autorização:
Heitor Homero Cajaty, Secretário Regional, Ratificação: Márcia Morgado Miranda,
Ordenadora.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

a) Objeto: Aquisição de Material Médicos, Hospitalares e Odontológicos para a PRR2-RJ.
Processo: 1.02.000.000426/2020-95. c) Fundamento Legal: Dispensa - art. 24, II, da Lei
8666/93. d) Valor: R$ 604,64. e) Elemento de despesa: 33903009. f) Favorecido: The Best
Pharma Ltda , CNPJ nº 03339270/0001-10. g) Autorização: Heitor Homero Cajaty,
Secretário Regional, Ratificação: Márcia Morgado Miranda, Ordenadora.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA
EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 08/2020. Contratantes: União Federal, por intermédio da Procuradoria
da República na Bahia, e a Empresa EISNTEIN TECHNOLOGY SERVIÇOS E COMÉRCIO LT DA
(CNPJ 13.016.242/0001-15). Objeto: Contratação de empresa especializada para
manutenção do desfibrilador externo automático, modelo Life Futura 400, da marca CMOS
DRAKE do Edifício-Sede da Procuradoria da República na Bahia. Valor global: R$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta reais). Processo: 1.14.000.000439/2020-43. Vigência: 12 (doze)
meses a partir do recebimento definitivo do serviço. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.
Modalidade: Dispensa de licitação. Data de assinatura: 28/04/2020. Assinam: Danilo
Seoane Caldas Nascimento pela Contratante, e Neide Oliveira Souza e Marcio Bispo Dos
Santos pela Contratada.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: Ministério Público Federal, por intermédio da Procuradoria da República na
Bahia e a UNINTER EDUCACIONAL S/A - UNINTER. Objeto: Proporcionar a preparação do
estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por meio do
exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação profissional, em
complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência:
3ano(s). Data e assinatura: 06/05/2020. Juliana de Azevedo Moraes, Procuradora-Chefe da
Procuradoria da República na Bahia e Marco Antônio Masoller Eleutério, Diretor Executivo,
por meio de seus procuradores Crístofer Adônis da Cruz e Luciana de Souza, como
convenentes. Processo de Gestão Administrativa 1.14.000.000985/2020-84.

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Procuradoria da República na Bahia torna público a Ata de Registro de Preços
Nº 02/2020, decorrente do Pregão Eletrônico nº 05/2020, cujo objeto é aquisição de
equipamentos e materiais permanentes de informática para atender a Procuradoria da
República no Estado da Bahia, conforme tabela na referida ARP. Fornecedor registrado:
P&F IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ 34.238.351/0001-57. Valor unitário
registrado: R$ 378,00 (trezentos e setenta e oito reais). A ata e os documentos contendo
fornecedores, itens, especificações e preços estão disponíveis no site
www.transparencia.mpf.mp.br. Processo: 1.14.000.002874/2019-79. Vigência: 17/04/2020
a 16/04/2021

YOLANDO SILVA COSTA JUNIOR
Gerente

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Procuradoria da República na Bahia torna público a Ata de Registro de Preços
Nº 03/2020, decorrente do Pregão Eletrônico nº 05/2020, cujo objeto é aquisição de
equipamentos e materiais permanentes de informática para atender a Procuradoria da
República no Estado da Bahia, conforme tabela na referida ARP. Fornecedor registrado:
MAXVÍDEO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP, CNPJ 03.517.258/0001-58. Valores unitários
registrados de R$ 472,70 (quatrocentos e setenta e dois reais e setenta centavos), R$
472,70 (quatrocentos e setenta e dois reais e setenta centavos) e R$ 2.475,00 (dois mil
quatrocentos e setenta e cinco reais) respectivamente para os itens 4, 5 e 13. A ata e os
documentos contendo fornecedores, itens, especificações e preços estão disponíveis no
site www.transparencia.mpf.mp.br. Processo: 1.14.000.002874/2019-79. Vigência:
17/04/2020 a 16/04/2021.

YOLANDO SILVA COSTA JUNIOR
Gerente

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Procuradoria da República na Bahia torna público a Ata de Registro de Preços
Nº 05/2020, decorrente do Pregão Eletrônico nº 05/2020, cujo objeto é aquisição de
equipamentos e materiais permanentes de informática para atender a Procuradoria da
República no Estado da Bahia, conforme tabela na referida ARP. Fornecedor registrado: AP
COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E INFORMÁTICA EIRELI, CNPJ 31.625.146/0001-56.
Valor unitário registrado: R$ 88,00 (oitenta e oito reais). A ata e os documentos contendo
fornecedores, itens, especificações e preços estão disponíveis no site
www.transparencia.mpf.mp.br. Processo: 1.14.000.002874/2019-79. Vigência: 17/04/2020
a 16/04/2021.

YOLANDO SILVA COSTA JUNIOR
Gerente

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Procuradoria da República na Bahia torna público a Ata de Registro de Preços
Nº 09/2020, decorrente do Pregão Eletrônico nº 04/2020, cujo objeto é aquisição de
equipamentos e materiais permanentes para atender a Procuradoria da República no
Estado da Bahia, conforme tabela na referida ARP. Fornecedor registrado: T A WEBER - ME,
CNPJ 26.113.297/0001-95. Valor global registrado: R$ 4.450,00 (quatro mil quatrocentos e
cinquenta). A ata e os documentos contendo fornecedores, itens, especificações e preços
estão disponíveis no site www.transparencia.mpf.mp.br. Processo: 1.14.000.000992/2019-
42. Vigência: 17/04/2020 a 16/04/2021

YOLANDO SILVA COSTA JUNIOR
Gerente

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS
EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF, por intermédio da Procuradoria da
República em Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o n.º 26.989.715/0016-99, com sede na
Avenida Brasil, 1877/1879, Bairro Funcionários, Belo Horizonte/MG e a ESMC EDUCAÇÃO
SUPERIOR LTDA, inscrita sob o CNPJ de n.º 34.726.668/0001-32, mantenedora da
FACULDADE SANTO AGOSTINHO DE SETE LAGOAS - inscrita sob o CNPJ de n.º
03.735.981/0011-85, com sede na rua Atenas, número 238, bairro Jardim Europa, Sete
Lagoas/MG, neste ato denominada FASASETE. Objeto: Proporcionar a preparação do
estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por meio do
exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação profissional, em
complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência: 03
anos. Data e assinatura: 05/05/2020. (Dra. ISABELA DE HOLANDA CAVALCANTI,
Procuradora-Chefe da Procuradoria da República em Minas Gerais, e a Sra. AMÉLIA MARIA
ALVES RODRIGUES, Diretora de Unidade da FACULDADE SANTO AGOSTINHO DE SETE
LAGOAS - FASASETE).

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2020 - UASG 200080

Nº Processo: 1.27.0180/2019-49. Objeto: Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de substituição do revestimento externo em alumínio composto
(ACM) da sede da Procuradoria da República no Piauí (PR/PI), com endereço na Av. João
XXIII, nº 1390, Bairro dos Noivos, CEP 64.045-000, Teresina-PI, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.. Total de Itens Licitados: 1.
Edital: 11/05/2020 das 08h00 às 17h59. Endereço: Av. João Xxiii, Nº 1390, Noivos -
Teresina/PI ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/200080-5-00003-2020. Entrega
das Propostas: a partir de 11/05/2020 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura
das Propostas: 21/05/2020 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br.

JULIA VALERIA GONCALVES DIOGO
Supervisora de Licitações e Disputas Eletrônicas

(SIASGnet - 08/05/2020) 200080-00001-2020NE000001

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Registro de Preços 01/2020, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 02/2020 - UASG
200061, Registro de Preços para eventual aquisição de material de consumo, painel de
vidro, para atender a demanda da Procuradoria da República no Rio Grande do Sul,
conforme especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I do edital - Termo de
Referência. Vencedora: JR COMERCIOS E VIDROS LTDA ME, CNPJ 12.500.834/0001-45, pelo
valor total de R$ 40.696,10. Vigência de 07/05/2020 a 07/05/2021. Demais informações no
Portal Transparência do MPF http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/licitacoes-
contratos-e-convenios/licitacoes.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 33/2020

ESPÉCIE: Contrato nº 33/20; PROCESSO PR-SP/DICGC: 1.34.010.003678/2020-52;
CONTRATANTE: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO; CNPJ:
26.989.715/0031-28; CONTRATADA: IMPACTA CONTROLE DE PRAGAS LTDA; CNPJ:
23.470.165/2018-76; MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa, art. 24, II, Lei 8666/93;
OBJETO: Contratação de serviços de desinsetização, desratização, descupinização e
combate a escorpiões nas áreas internas e externas da Procuradoria da República no
Município de Ribeirão Preto; VIGÊNCIA: 02/07/2020 a 01/07/2021; VALOR GLOBA L :
Valor anual estimado de R$ 960,00 (Novecentos e sessenta reais); PROGRAMA DE
TRABALHO: 03062058142640001; SIGNATÁRIOS: MPF-PR/SP: ELISA BRITO SILVA,
Secretaria Estadual e CONTRATADA: GISLENE CRISTINA SOUZA DE OLIVEIRA; DATA DA
ASSINATURA: 07/05/2020..
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EXTRATO DO 7º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 51/2013

ESPÉCIE: 7º Termo Aditivo ao Contrato Nº 51/2013; PROCESSO PR-SP/DICGC:
1.34.001.003780/2013-29; CONTRATANTE: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE
SÃO PAULO; CNPJ: 26.989.715/0031-28; CONTRATADA: NERI IMÓVEIS PRÓPRIOS LT DA ;
CNPJ: 04.562.515/0001-36; OBJETO: alteração do Preâmbulo e da Cláusula Nona - Vigência
e Prorrogação ambas do Contrato Originário. PREÂMBULO: A Empresa alterou sua razão
social de NERI CONSTRUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA - ME para NERI IMÓVEIS PRÓPRIOS
LTDA. VIGÊNCIA: 01/07/2020 a 30/06/2021; SIGNATÁRIOS: SIGNATÁRIOS: MPF-PR/SP: ELISA
BRITO SILVA, Secretaria Estadual e CONTRATADA: MARCOS NERI; DATA DA ASSINATURA:
05/05/2020.

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR

SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 25/2020-MPM. Contratante: Ministério Público Militar. Processo nº:
19.03.0000.0002839/2019-31. Contratada: PHONOWAY COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE
SISTEMAS LTDA. CNPJ: 65.414.476/0001-14. Objeto: Prestação, de forma continuada, de
serviços de manutenção preventiva, corretiva, gerenciamento, programação, configuração,
assistência técnica, com fornecimento de peças, componentes e acessórios, mediante
ressarcimento, e atualização do sistema de telefonia IP de nível tecnológico avançado para
atender a Procuradoria-Geral de Justiça Militar e Procuradoria de Justiça Militar em
Brasília. Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº 17/2020-MPM. Notas de Empenho
nº 2020NE000830 e 2020NE000831, em 29/4/2020. Natureza de Despesa: 33.90.39 e
33.90.30. Valor Mensal: R$ 14.083,00. Valor Global: R$ 497.996,00. Vigência: 12/5/2020 a
11/5/2022. Data de assinatura: 6/5/2020. Assinam: Rubens Pereira Prado, Diretor-Geral
Substituto, pelo MPM e Reinaldo Augusto Pires, pela contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 15/2016-MPM. Processo nº:
19.03.0000.0009085/2019-06. Contratante: Ministério Público Militar. Contratada: POLO
REFRIGERAÇÃO E ENGENHARIA LTDA. CNPJ: 03.202.674/0001-67. Finalidade: Prorrogação
do prazo de vigência do contrato prestação de serviços continuados de manutenção
preventiva, corretiva e preditiva do sistema de climatização nas dependências da
Procuradoria de Justiça Militar em Belém/PA. Vigência: 9/5/2020 a 8/5/2021. Data de
assinatura: 7/5/2020. Assinam: Rubens Pereira Prado, Diretor-Geral Substituto, pelo MPM
e César Augusto Figueiredo de Brito, pela Contratada.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

EXTRATO DE RESCISÃO

Rescisão unilateral dos Contratos nº 12, 13, 14, 15 e 16/2019 de prestação de serviços de
manutenção predial, sob demanda, para as PTM's de Guarulhos, de Mogi das Cruzes, de
Barueri, de Santos e de São Bernardo do Campo, respectivamente, a partir de 15/04/2020;
firmado entre a Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região e a Destak Serv Múltipla
Engenharia Ltda, CNPJ 13.679.845/0001-05; Fundamento: art. 78, inciso V, c/c art. 79, I, da
Lei nº 8.666/93. Assina: João Eduardo de Amorim, Procurador-Chefe; Assinatura:
07/05/2020; PGEA: 20.02.0200.0001302/2020-88.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Convenentes: MPT, por intermédio da Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região e
CENTRO ESTADUAL TECNOLÓGICO PAULA SOUZA - FATEC AMERICANA, CNPJ:
62.823.257/0016/87. Objeto: Proporcionar a preparação do estagiário para a
empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por meio do exercício de atividades
correlatas à sua pretendida formação profissional, em complementação ao conhecimento
teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência: 3 (três) anos. Data da assinatura:
09/03/2020. Assinam: Dr. Dimas Moreira da Silva, Procurador Chefe da PRT 15ª Região e
Prof. Me. Wladimir da Costa - Diretor. PGEA: 20.02.1500.000673/2020-93.

Tribunal de Contas da União

SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
EXTRATO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

a ) Espécie: Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram o Tribunal de Contas
da União (TCU) e o Ministério da Cidadania, com o objetivo de realizar análise nas
bases do auxílio emergencial instituído pela Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020; b)
Processo: TC 018.088/2020-1; c) Objeto: realização de análise nas bases do auxílio
emergencial instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, a ser executado em
todo o território nacional, conforme especificações estabelecidas em Plano de Trabalho,
a ser elaborado pelos partícipes; d) Fundamento Legal: Lei 8.666, de 21/06/1993 e suas
alterações subsequentes; e) Vigência: 31/12/2020; f) Data da assinatura: 07/05/2020; g)
Signatários: Pelo TCU, Ministro-Presidente José Mucio Monteiro, pelo Ministério da
Cidadania, Ministro Onyx Dornelles Lorenzoni.

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE EXTERNO DE GESTÃO

DE PROCESSOS E INFORMAÇÕES
SECRETARIA DE GESTÃO DE PROCESSOS

EDITAL Nº 584/TCU/SEPROC, DE 7 DE MAIO DE 2020

TC 030.278/2015-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica
NOTIFICADO José Carlos Pinheiro Becker, CPF: 493.265.389-15 do Acórdão 15687/2018 -
TCU - 1ª Câmara, Rel. Benjamin Zymler, Sessão de 4/12/2018, proferido no processo TC
030.278/2015-5, por meio do qual o Tribunal decidiu julgar irregulares as contas dos srs.
José Carlos Pinheiro Becker, CPF: 493.265.389-15 e Décio José Ventura, CPF: 051.163.808-
66 e da Agência de Desenvolvimento dos Municípios da Mesorregião Vale do
Ribeira/Guaraqueçaba - AMVRG/PR, CNPJ: 04.632.000/0001-65, condenando-os,
solidariamente, ao pagamento das quantias abaixo discriminadas, fixando-lhes o prazo de
15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal
(consoante art. 214, inciso III, alínea "a", do RITCU), o recolhimento da dívida aos cofres do
Fundo Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora,
calculados a partir da data indicada até a do efetivo recolhimento, na forma da legislação
em vigor.

Fica NOTIFICADO José Carlos Pinheiro Becker, CPF: 493.265.389-15 também do
Acórdão 1987/2019-TCU-Primeira Câmara, Rel. Benjamin Zymler, Sessão de 12/3/2019, que
retificou o Acórdão 15.687/2018-1ª Câmara, para fins de correção de inexatidão material,
trocando o cofre credor de Fundo Nacional de Saúde para Tesouro Nacional, e do Acórdão

4472/2020 - TCU - 1ª Câmara, Rel. Benjamin Zymler, Sessão de 14/4/2020, proferido no
processo TC 030.278/2015-5, por meio do qual o Tribunal conheceu de recurso de
reconsideração, para no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se inalterado o Acórdão
15.687/2018 - TCU - 1ª Câmara.

Dessa forma, os responsáveis devem recolher aos cofres do Tesouro Nacional
(mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde
a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o
efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da
legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora
até 7/5/2020: R$ 2.089.106,28, em solidariedade com os responsáveis José Carlos Pinheiro
Becker, CPF: 493.265.389-15, Décio José Ventura, CPF: 051.163.808-66 e Agência de
Desenvolvimento dos Municípios da Mesorregião Vale do Ribeira/Guaraqueçaba -
AMVRG/PR, CNPJ: 04.632.000/0001-65. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao
Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do
responsável no cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal -
Cadin e a execução judicial perante o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III,
"b", 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 219, II e III, Regimento Interno do
TCU).

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de
débito pode ser feita por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e
consultas> Emissão de GRU).

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do
débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser
obtidas junto à Seproc ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do
Tribunal.

Por fim, informo que os prazos processuais no âmbito do Tribunal de Contas da
União estão suspensos no período de 20/3 a 20/5/2020, conforme estabelecido pela
Portaria-TCU nº 61, de 19 de março de 2020, e prorrogado pela Portaria-TCU nº 71, de 16
de abril de 2020. Ambos os normativos podem ser consultados no Portal do TCU.

RENAN SALES DE OLIVEIRA
Chefe de Serviço

EDITAL Nº 585/TCU/SEPROC, DE 7 DE MAIO DE 2020

TC 030.278/2015-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica
NOTIFICADA AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO DOS MUNICIPIOS DA MESORREGIAO VALE DO
RIBEIRA/GUARAQUECABA- (AGENCIA MVRG), CNPJ: 04.632.000/0001-65, do Acórdão
15687/2018 - TCU - 1ª Câmara, Rel. Benjamin Zymler, Sessão de 4/12/2018, proferido no
processo TC 030.278/2015-5, por meio do qual o Tribunal decidiu julgar irregulares as contas
dos srs. José Carlos Pinheiro Becker, CPF: 493.265.389-15 e Décio José Ventura, CPF:
051.163.808-66 e da Agência de Desenvolvimento dos Municípios da Mesorregião Vale do
Ribeira/Guaraqueçaba - AMVRG/PR, CNPJ: 04.632.000/0001-65, condenando-os,
solidariamente, ao pagamento das quantias abaixo discriminadas, fixando-lhes o prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal (consoante
art. 214, inciso III, alínea "a", do RITCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo
Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a
partir da data indicada até a do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor.

Fica NOTIFICADA AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO DOS MUNICIPIOS DA
MESORREGIAO VALE DO RIBEIRA/GUARAQUECABA- (AGENCIA MVRG), CNPJ:
04.632.000/0001-65 também do Acórdão 1987/2019-TCU-Primeira Câmara, Rel. Benjamin
Zymler, Sessão de 12/3/2019, que retificou o Acórdão 15.687/2018-1ª Câmara, para fins de
correção de inexatidão material, trocando o cofre credor de Fundo Nacional de Saúde para
Tesouro Nacional, e do Acórdão 4472/2020 - TCU - 1ª Câmara, Rel. Benjamin Zymler, Sessão
de 14/4/2020, proferido no processo TC 030.278/2015-5, por meio do qual o Tribunal
conheceu de recurso de reconsideração, para no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se
inalterado o Acórdão 15.687/2018 - TCU - 1ª Câmara.

Dessa forma, os responsáveis devem recolher aos cofres do Tesouro Nacional
(mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde
a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo
recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em
vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 7/5/2020: R$
2.089.106,28, em solidariedade com os responsáveis José Carlos Pinheiro Becker, CPF:
493.265.389-15, Décio José Ventura, CPF: 051.163.808-66 e Agência de Desenvolvimento dos
Municípios da Mesorregião Vale do Ribeira/Guaraqueçaba - AMVRG/PR, CNPJ:
04.632.000/0001-65. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de
quinze dias a contar da data desta publicação.

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do
responsável no cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin
e a execução judicial perante o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, "b", 24
e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 219, II e III, Regimento Interno do TCU).

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito
pode ser feita por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas>
Emissão de GRU).

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito
com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas
junto à Seproc ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal.

Por fim, informo que os prazos processuais no âmbito do Tribunal de Contas da
União estão suspensos no período de 20/3 a 20/5/2020, conforme estabelecido pela
Portaria-TCU nº 61, de 19 de março de 2020, e prorrogado pela Portaria-TCU nº 71, de 16 de
abril de 2020. Ambos os normativos podem ser consultados no Portal do TCU.

RENAN SALES DE OLIVEIRA
Chefe de Serviço

EDITAL Nº 530/TCU/SEPROC, DE 24 DE ABRIL DE 2020

TC 008.166/2017-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica
CITADO a empresa RR Serviços de Terceirização Ltda. (CNPJ: 06.787.928/0001-44) para, no
prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa
quanto à ocorrência descrita a seguir e/ou recolher aos cofres da Fundação Nacional de
Saúde, valores históricos atualizados monetariamente desde as respectivas datas de
ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado
monetariamente até 24/4/2020: R$ 4.792.801,16; em solidariedade com os responsáveis:
Roberto Eduardo Sobrinho - CPF: 006.661.088-54 e Mauro Nazif Rasul - CPF: 701.620.007-
82.

O débito decorre do não cumprimento dos termos do Contrato 202/PGM/2010
celebrado com o Município de Porto Velho para execução do objeto previsto no T C / P AC
259/07, a qual caracteriza infração à Constituição Federal art. 37, caput, c/c art. 70,
parágrafo único; Decreto-Lei 200/1967, art. 93; art. 9º; Portaria Interministerial
MPOG/MF/CGU 127/2008; Termo de Compromisso 259/2007.

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela
irregularidade das contas do responsável, com a condenação ao pagamento dos débitos
atualizados e acrescidos de juros de mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado
e acrescido dos juros de mora até 24/4/2020: R$ 5.986.734,91; b) imputação de multa
(arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); b) declaração de inidoneidade do licitante fraudador para
participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei
8.443/1992).

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o
TCU reconheça a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras
irregularidades no processo. Nessa hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com
ressalva e expedirá quitação da dívida. Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-
fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas outras irregularidades nas contas, o
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